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EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO 
DO TRIBUNAL DE CONTAS QUE ANULOU ATOS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS. VÍCIOS FORMAIS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. OCORRÊNCIA.  
MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS. 
AUTONOMIA. ADI N. 328/SC. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
EVIDENCIADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem: mandado de segurança impetrado pela Associação 
Nacional do Ministério Público de Contas - AMPCON contra ato do Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, que, em sessão plenária 
administrativa realizada em 25/02/2015, declarou nulos a Resolução MPC/MS 
01/2014 e as Portarias 07, 08 e 09 de 2014 e 02 de 2015, todos atos do 
Procurador Geral de Contas.

2. O Tribunal de origem denegou a segurança.
3. Nesta Corte, decisão dando parcial provimento ao recurso 

ordinário.
4. A Resolução MPC/MS 01/2014 indicada regulamenta o 

processamento interno das informações recebidas no protocolo do órgão 
ministerial. As Portarias 07, 08 e 09 de 2014 e 02 de 2015 instauram 
efetivamente, procedimentos administrativos para investigar a regularidade de 
contratos de serviço de informática pelo Detran/MS e ausência de nomeação, 
no mesmo órgão, de candidatos aprovados em concurso público; 
irregularidades na nomeação em cargos comissionados, no Município de 
Amaurilândia; irregularidades na atual gestão do Município de Ribas do Rio 
Pardo, bem assim irregularidades no Edital de Pregão Presencial 316/2015 na 
Prefeitura Municipal de Campo Grande.

5. Cinge-se a controvérsia mandamental à discussão sobre a 
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legalidade/ilegalidade de ato praticado pelos Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Mato Grosso do Sul que, em Sessão Administrativa, sem a 
participação do Ministério Público de Contas, teriam deliberado sobre 
matérias relativas a atos praticados pelo Procurador-Geral do Ministério 
Público de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul.

6. Conforme consignado pelo Tribunal Pleno do STF, na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade 328/SC, os membros do Ministério Público, junto ao 
Tribunal de Contas, integram carreira autônoma, com peculiaridades próprias.

7. Hipótese em que não se verifica qualquer irregularidade, em 
princípio, quanto à regulamentação de questões administrativas próprias, 
como o encaminhamento e as providências a adotar em relação às 
informações/documentação que lhe forem submetidas, tal como faz a 
Resolução MPC/MS 01/2014.

8. O poder de requisitar documentos e informações é essencial para o 
Ministério Público, qualquer que seja ele, comum ou especial. É indispensável 
para bem exercer seu múnus de proteção da sociedade, fazendo que prevaleça 
os seus interesses. Logo, o poder de requisição é ínsito à função ministerial.

9. No caso, o Tribunal de Contas Estadual, em Sessão Plenária 
Administrativa, realizada em 25 de fevereiro de 2015, determinou a 
notificação do Procurador-Geral do Ministério Público de Contas do Estado 
de Mato Grosso do Sul para que, no prazo assinalado, promovesse a anulação 
da Resolução MPC/MS nº 01/2014 e das Portarias 7, 8 e 9/2014 e 2/2015, por 
assentar a ilegalidade e inconstitucionalidade de tais atos administrativos.

10. Evidencia-se que a deliberação proferida pelo Tribunal de Contas 
apresenta caráter impositivo, ao passo que determinou expressamente ao 
Procurador-Geral de Contas que procedesse à anulação da Resolução 
MPC/MS nº 01/2014 e das Portarias nº 7, 8 e 9/2014 e 2/2015, inclusive 
assinalando o prazo de 5 (cinco) dias para o seu cumprimento.

11. A Lei Orgânica do Ministério Público de Contas do Estado de 
Mato Grosso do Sul prevê expressamente a imprescindibilidade da 
participação do Ministério Público de Contas em todas as Sessões 
Administrativas realizadas pelo Tribunal Estadual de Contas, que estejam 
sujeitos a decisão (cf, art. 11). Assim, a participação do Ministério Público de 
Contas deve ocorrer em todas as sessões realizadas no âmbito do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

12. "O Ministério Público deve intervir nas causas nas quais sobressai 
o interesse público, sob pena de nulidade absoluta [...] a qual pode ser 
reconhecida, inclusive, de ofício, pelo julgador, em qualquer tempo e grau de 
jurisdição, não havendo que se falar, portanto, que a questão não teria sido 
devolvida ao conhecimento do Tribunal" (AgRg no REsp 1.366.468/ES, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 20/06/2014).

13. Considerando que a Sessão Plenária Administrativa realizada pelo 
Tribunal Estadual de Contas, em 25/02/2015, ocorreu sem qualquer 
participação do Ministério Público de Contas, é salutar reconhecer a sua 
nulidade por nítida ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, 
consagrados constitucionalmente pelo artigo 5º, LV, da Constituição Federal.

14. A Constituição Federal consagra como garantia "aos litigantes, 
em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, [...] o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, 
LV, da Constituição Federal). [...] O devido processo legal, amparado pelos 
princípios da ampla defesa e do contraditório, é corolário do Estado 
Democrático de Direito e da dignidade da pessoa humana", assim, "compete 
aos operadores do direito, no exercício das atribuições e/ou competência 
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conferida, o dever de consagrar em cada ato processual os princípios basilares 
que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, ainda que para 
condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJe de 02/08/2010).

15. Na hipótese em exame, percebe-se que a atuação do Tribunal de 
Contas ofendeu sobremaneira as prerrogativas institucionais do Ministério 
Público de Contas, subtraindo-lhe direito constitucional, revestindo-se o ato 
de ilegalidade, corrigível por meio de mandado de segurança.

16. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO 
DO TRIBUNAL DE CONTAS QUE ANULOU ATOS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS. VÍCIOS FORMAIS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. OCORRÊNCIA.  
MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS. 
AUTONOMIA. ADI N. 328/SC. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
EVIDENCIADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem: mandado de segurança impetrado pela Associação 
Nacional do Ministério Público de Contas - AMPCON contra ato do Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, que, em sessão plenária 
administrativa realizada em 25/02/2015, declarou nulos a Resolução MPC/MS 
01/2014 e as Portarias 07, 08 e 09 de 2014 e 02 de 2015, todos atos do 
Procurador Geral de Contas.

2. O Tribunal de origem denegou a segurança.
3. Nesta Corte, decisão dando parcial provimento ao recurso 

ordinário.
4. A Resolução MPC/MS 01/2014 indicada regulamenta o 

processamento interno das informações recebidas no protocolo do órgão 
ministerial. As Portarias 07, 08 e 09 de 2014 e 02 de 2015 instauram 
efetivamente, procedimentos administrativos para investigar a regularidade de 
contratos de serviço de informática pelo Detran/MS e ausência de nomeação, 
no mesmo órgão, de candidatos aprovados em concurso público; 
irregularidades na nomeação em cargos comissionados, no Município de 
Amaurilândia; irregularidades na atual gestão do Município de Ribas do Rio 
Pardo, bem assim irregularidades no Edital de Pregão Presencial 316/2015 na 
Prefeitura Municipal de Campo Grande.

5. Cinge-se a controvérsia mandamental à discussão sobre a 
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legalidade/ilegalidade de ato praticado pelos Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Mato Grosso do Sul que, em Sessão Administrativa, sem a 
participação do Ministério Público de Contas, teriam deliberado sobre 
matérias relativas a atos praticados pelo Procurador-Geral do Ministério 
Público de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul.

6. Conforme consignado pelo Tribunal Pleno do STF, na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade 328/SC, os membros do Ministério Público, junto ao 
Tribunal de Contas, integram carreira autônoma, com peculiaridades próprias.

7. Hipótese em que não se verifica qualquer irregularidade, em 
princípio, quanto à regulamentação de questões administrativas próprias, 
como o encaminhamento e as providências a adotar em relação às 
informações/documentação que lhe forem submetidas, tal como faz a 
Resolução MPC/MS 01/2014.

8. O poder de requisitar documentos e informações é essencial para o 
Ministério Público, qualquer que seja ele, comum ou especial. É indispensável 
para bem exercer seu múnus de proteção da sociedade, fazendo que prevaleça 
os seus interesses. Logo, o poder de requisição é ínsito à função ministerial.

9. No caso, o Tribunal de Contas Estadual, em Sessão Plenária 
Administrativa, realizada em 25 de fevereiro de 2015, determinou a 
notificação do Procurador-Geral do Ministério Público de Contas do Estado 
de Mato Grosso do Sul para que, no prazo assinalado, promovesse a anulação 
da Resolução MPC/MS nº 01/2014 e das Portarias 7, 8 e 9/2014 e 2/2015, por 
assentar a ilegalidade e inconstitucionalidade de tais atos administrativos.

10. Evidencia-se que a deliberação proferida pelo Tribunal de Contas 
apresenta caráter impositivo, ao passo que determinou expressamente ao 
Procurador-Geral de Contas que procedesse à anulação da Resolução 
MPC/MS nº 01/2014 e das Portarias nº 7, 8 e 9/2014 e 2/2015, inclusive 
assinalando o prazo de 5 (cinco) dias para o seu cumprimento.

11. A Lei Orgânica do Ministério Público de Contas do Estado de 
Mato Grosso do Sul prevê expressamente a imprescindibilidade da 
participação do Ministério Público de Contas em todas as Sessões 
Administrativas realizadas pelo Tribunal Estadual de Contas, que estejam 
sujeitos a decisão (cf, art. 11). Assim, a participação do Ministério Público de 
Contas deve ocorrer em todas as sessões realizadas no âmbito do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

12. "O Ministério Público deve intervir nas causas nas quais sobressai 
o interesse público, sob pena de nulidade absoluta [...] a qual pode ser 
reconhecida, inclusive, de ofício, pelo julgador, em qualquer tempo e grau de 
jurisdição, não havendo que se falar, portanto, que a questão não teria sido 
devolvida ao conhecimento do Tribunal" (AgRg no REsp 1.366.468/ES, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 20/06/2014).

13. Considerando que a Sessão Plenária Administrativa realizada pelo 
Tribunal Estadual de Contas, em 25/02/2015, ocorreu sem qualquer 
participação do Ministério Público de Contas, é salutar reconhecer a sua 
nulidade por nítida ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, 
consagrados constitucionalmente pelo artigo 5º, LV, da Constituição Federal.

14. A Constituição Federal consagra como garantia "aos litigantes, 
em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, [...] o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, 
LV, da Constituição Federal). [...] O devido processo legal, amparado pelos 
princípios da ampla defesa e do contraditório, é corolário do Estado 
Democrático de Direito e da dignidade da pessoa humana", assim, "compete 
aos operadores do direito, no exercício das atribuições e/ou competência 
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conferida, o dever de consagrar em cada ato processual os princípios basilares 
que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, ainda que para 
condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJe de 02/08/2010).

15. Na hipótese em exame, percebe-se que a atuação do Tribunal de 
Contas ofendeu sobremaneira as prerrogativas institucionais do Ministério 
Público de Contas, subtraindo-lhe direito constitucional, revestindo-se o ato 
de ilegalidade, corrigível por meio de mandado de segurança.

16. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL contra decisão da então relatora, Min. Asussete Magalhães, que deu parcial 

provimento ao recurso ordinário, "para anular a Sessão Plenária Administrativa, de 

25/02/2015, do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, tendo em vista 

clara ofensa aos princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa" (fls. 334-

346).

Inconformado, o Agravante sustenta a necessidade de reforma da decisão 

agravada, pois: i) "a Resolução MPC/MS nº 01/2014 não trata da regulamentação de 

questões administrativas próprias, mas sim da instauração de inquérito civil e de 

procedimento preparatório"; ii) a deliberação proferida pelo Tribunal de Contas não 

apresentou caráter impositivo"; e iii) não há obrigatoriedade de "participação do 

Ministério Público de Contas em todas as sessões realizadas no âmbito do Tribunal de 

Contas do Estado de Mato Grosso do Sul" (fls. 367-385).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja negado provimento ao 

recurso ordinário interposto pela Parte impetrante.

Intimada, a parte agravada deixou de apresentar contrarrazões (fl. 388).

É o relatório. 

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Na origem, mandado de segurança impetrado pela Associação Nacional do 

Ministério Público de Contas - AMPCON contra ato do Tribunal de Contas do Estado de 

Mato Grosso do Sul, que, em sessão plenária administrativa realizada em 25/02/2015, 

declarou nulos a Resolução MPC/MS 01/2014 e as Portarias n. 7, 8 e 9 de 2014 e 02 de 
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2015, todos atos do Procurador Geral de Contas (fls. 1-31). O Tribunal de origem 

denegou a segurança (fls. 189-217).

Conforme consignado no decisum agravado, a Resolução MPC/MS n. 

01/2014 indicada regulamenta o processamento interno das informações recebidas no 

protocolo do órgão ministerial. As Portarias n. 7, 8 e 9 de 2014 e 02 de 2015 instauram 

efetivamente, procedimentos administrativos para investigar a regularidade de contratos 

de serviço de informática pelo Detran/MS e ausência de nomeação, no mesmo órgão, de 

candidatos aprovados em concurso público; irregularidades na nomeação em cargos 

comissionados, no Município de Amaurilândia; irregularidades na atual gestão do 

Município de Ribas do Rio Pardo, bem assim irregularidades no Edital de Pregão 

Presencial n. 316/2015 na Prefeitura Municipal de Campo Grande.

Consoante o que consta dos autos, para fundamentar as razões do seu 

inconformismo recursal, argumenta a recorrente que o ato impugnado padeceria de 

nulidade formal, porque teria sido praticado com: i) ofensa ao contraditório e à ampla 

defesa (CF, art. 5º, LV e a Súmula Vinculante n. 3 do STF), pois o MPC em momento 

algum foi instado a se manifestar; ii) ofensa à publicidade (CF, art. 37, caput), pois o ato 

impugnado foi uma manifestação colegiada do Tribunal de Contas, cujo pronunciamento 

deve advir de sessão pública, com pauta previamente designada para apreciação do 

referido processo; iii) falta de oitiva do Ministério Público de Contas, cuja participação é 

essencial à regular e legítima atuação do Tribunal de Contas (CF, art. 130; CE, art. 81; 

LCE 148, de 11.8.2010); iv) ofensa ao devido processo legal (CF, art. 5º, LIV e LV).

Com efeito, cinge-se a controvérsia mandamental à discussão sobre a 

legalidade/ilegalidade de ato praticado pelos Conselheiros do Tribunal de Contas do Mato 

Grosso do Sul que, em Sessão Administrativa, sem a participação do Ministério Público 

de Contas, teriam deliberado sobre matérias relativas a atos praticados pelo Procurador-

Geral do Ministério Público de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

Inicialmente, conforme consignado pelo Tribunal Pleno do STF, na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade n. 328/SC, os membros do Ministério Público, junto ao 

Tribunal de Contas, integram carreira autônoma, com peculiaridades próprias.

Eis a ementa do referido julgado:
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO 

DO ESTADO DE SANTA CATARINA. DISPOSITIVO SEGUNDO O QUAL OS 
PROCURADORES DA FAZENDA JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS 
EXERCERÃO AS FUNÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
INADMISSIBILIDADE. PARQUET ESPECIAL CUJOS MEMBROS INTEGRAM 
CARREIRA AUTÔNOMA. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA.

I. O art. 73, § 2º, I, da Constituição Federal, prevê a existência de um 
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Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, estendendo, no art. 130 da 
mesma Carta, aos membros daquele órgão os direitos, vedações e a forma de 
investidura atinentes ao Parquet comum.

II. Dispositivo impugnado que contraria o disposto nos arts. 37, II, e 129, § 
3º, e 130 da Constituição Federal, que configuram "clausula de garantia" para a 
atuação independente do Parquet especial junto aos Tribunais de Contas.

III. Trata-se de modelo jurídico heterônomo estabelecido pela própria Carta 
Federal que possui estrutura própria de maneira a assegurar a mais ampla autonomia 
a seus integrantes.

IV - Inadmissibilidade de transmigração para o Ministério Público especial 
de membros de outras carreiras.

V. Ação julgada procedente. (ADI 328/SC, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe de 05/03/2009).

 
De igual modo, já se manifestou esta Corte:

 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. PECULATO, CORRUPÇÃO ATIVA, CORRUPÇÃO PASSIVA, 
DISPENSA INDEVIDA DE LICITAÇÃO, ENTRE OUTROS. OPERAÇÃO 
"RODIN". ILICITUDE DE PROVA DECORRENTE DE TROCA DE 
INFORMAÇÕES ENTRE MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E MINISTÉRIO 
PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS. INOCORRÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DA CORTE DE CONTAS. 
PRESCINDIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - Embora o Ministério Público perante Tribunal de Contas não possua 
autonomia administrativa e financeira, são asseguradas, aos seus membros, as 
mesmas garantias e prerrogativas dos membros do Ministério Público, tais como 
requisição de documentos, informações e diligências, sem qualquer submissão à 
Corte de Contas.

II - Assim, aos membros do Ministério Público perante as Cortes de Contas, 
individualmente, é conferida a prerrogativa de independência de atuação perante os 
poderes do Estado, a começar pela Corte junto à qual oficiam (ADI n. 160/TO, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Octavio Gallotti, DJ de 20/11/1998).

III - Dessarte, não há que se falar em ilicitude de provas decorrente da troca 
de informações entre Ministério Público Federal e Ministério Público de Contas, 
uma vez que a característica extrajudicial da atuação do Ministério Público de 
Contas não o desnatura, mas tão somente o identifica como órgão extremamente 
especializado no cumprimento de seu mister constitucional.

VI - Recurso ordinário desprovido. (RHC 35.556/RS, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe de 28/11/2014.)

 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

EXTENSÃO DE PARCELA AUTÔNOMA AOS MEMBROS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
- PLEITO DE CONCESSÃO DE VANTAGEM CONCEDIDA AOS MEMBROS 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL - 
CARREIRAS DISTINTAS - INEXISTÊNCIA DE ISONOMIA PARA FINS DE 
FIXAÇÃO DO REGIME REMUNERATÓRIO - VEDAÇÃO EXPRESSA NO 
ART. 37, XIII, CR/88 - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 339 DO STF - RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Os membros do Ministério Público do Tribunal de Contas do Estado 
de Rondônia e os membros do Ministério Público Estadual, junto ao Poder 
Judiciário, são órgãos distintos, com carreiras autônomas e separadas, porém 
equiparadas pelo art. 130, CR/88, para efeitos de direitos, vedações e forma de 
investidura, previstos na Seção I, Capítulo IV, da Constituição.

2. Não se pode atribuir vantagem remuneratória concedida aos membros do 
Ministério Público junto ao Poder Judiciário do Estado de Rondônia, aos membros 
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do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do mesmo Estado, por expressa 
vedação do art. 37, XIII, CR/88, e dada a incidência do enunciado 339 da Súmula do 
STF.

3. Recurso ordinário desprovido. (RMS n. 16.253/RO, relator Ministro 
Paulo Medina, Sexta Turma, julgado em 21/3/2006, DJ de 2/4/2007; sem grifos no 
original.)

 
Desse modo, não há qualquer irregularidade, em princípio, quanto à 

regulamentação de questões administrativas próprias, como o encaminhamento e as 

providências a adotar em relação às informações/documentação que lhe forem 

submetidas, tal como faz a Resolução n. MPC/MS 01/2014.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. REQUISIÇÕES FORMULADAS À CORTE DE CONTAS. 
FOLHAS DE PAGAMENTO APRESENTADAS PELA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO. INSUFICIÊNCIA DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS 
PARA VERIFICAR A DIFERENÇA ENTRE OS RELATÓRIOS DE GESTÃO 
FISCAL DA CORTE DE CONTAS. INTERESSE DE AGIR. SUBSISTÊNCIA. 
OBRIGATORIEDADE NO ATENDIMENTO DAS REQUISIÇÕES DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS NECESSÁRIAS 
AO DESEMPENHO DE SUAS ATRIBUIÇÕES.

1. As folhas de pagamento, com a discriminação dos valores relacionados 
ao Imposto de Renda Retido na Fonte, documentos estes exibidos pela Secretaria de 
Administração, não se apresentam como registros iguais ao demonstrativo de cálculo 
da despesa com pessoal que serviria de base à elaboração do Relatório de Gestão 
Fiscal do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, no qual, deve vir 
também consignado, além dos números relacionados às folhas de pagamento, os 
dispêndios e as deduções efetuadas por rubrica.

2. Do mesmo modo, com relação à requisição objeto do processo n. 
8.636/04-TC, a informação constante do Ofício n. 304/2004-GP/TCE, enviado pelo 
Presidente do TCRN é insuficiente em face da totalidade do pedido ministerial 
porque não dispõe sobre a habilitação dos servidores ali elencados, o treinamento 
oferecido e sua lotação dentro de cada área na Corte de Contas.

3. Nesse sentido, evidente está o interesse ministerial de agir relativamente 
ao cumprimento das requisições por ele formuladas à Corte de Contas estadual, a 
fim de se ter condições de avaliar, fiscalizar, investigar os números lançados pelo 
Tribunal no seu Relatório de Gestão Fiscal do 1º quadrimestre de 2004.

4. O art. 32 da Lei Complementar estadual n. 121/1994 e do art. 3º, p. ún., 
da Lei Complementar estadual n. 178/2000 obriga os órgãos da Administração direta 
ou indireta dos Estados e dos Municípios, bem como as demais entidades, de direito 
público ou privado, que administrem ou apliquem dinheiros públicos a atenderem as 
requisições do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas necessárias ao 
desempenho de suas atribuições e a lhe exibirem, para o mesmo fim, seus livros e 
registros, tudo a fim de fiscalizar a administração e a boa e regular aplicação dos 
dinheiros públicos, e, como é o caso dos autos, para avaliar, fiscalizar, investigar os 
números lançados pelo Tribunal no seu Relatório de Gestão Fiscal do 1º 
quadrimestre de 2004.

5. Recurso ordinário em mandado de segurança provido. (RMS n. 
22.591/RN, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
23/11/2010, DJe de 2/12/2010.)

 
Lado outro, o poder de requisitar documentos e informações é essencial para o 
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Ministério Público, qualquer que seja ele, comum ou especial. É indispensável para bem 

exercer seu múnus de proteção da sociedade, fazendo que prevaleça os seus interesses. 

Logo, o poder de requisição é ínsito à função ministerial.

Por outro lado, independentemente da autonomia ora vista, consoante se infere 

do bojo do presente writ, o Tribunal de Contas Estadual, em Sessão Plenária 

Administrativa, realizada em 25 de fevereiro de 2015, determinou a notificação do 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul para 

que, no prazo assinalado, promovesse a anulação da Resolução MPC/MS n. 01/2014 e 

das Portarias n. 7, 8 e 9/2014 e 2/2015, por assentar a ilegalidade e inconstitucionalidade 

de tais atos administrativos.

Revela-se evidente, assim, que a deliberação proferida pelo Tribunal de Contas 

apresenta caráter impositivo, ao passo que determinou expressamente ao Procurador-

Geral de Contas que procedesse à anulação da Resolução MPC/MS nº 01/2014 e das 

Portarias nº 7, 8 e 9/2014 e 2/2015, inclusive assinalando o prazo de 5 (cinco) dias para o 

seu cumprimento.

Com efeito, prevê expressamente a LC estadual 148, de 11 de agosto de 2010 

– Lei Orgânica do Ministério Público de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul –, ser 

imprescindível a participação do Ministério Público de Contas em todas as Sessões 

Administrativas realizadas pelo Tribunal Estadual de Contas, que estejam sujeitos a 

decisão, senão vejamos:
 
Art. 11. Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, e 

em outras normas, compete aos Procuradores de Contas:
[...]
II - comparecer às sessões do Tribunal e dizer do direito, por escrito ou 

verbalmente, em todos os assuntos sujeitos à decisão do Tribunal de Contas, 
intervindo nos debates, sendo obrigatória a sua audiência nos atos de admissão de 
pessoal e concessão de aposentadoria, reforma e pensões e nas tomadas e prestações 
de contas;

III - pronunciar-se, verbalmente ou por escrito, por deliberação do Tribunal, 
a requerimento de qualquer conselheiro, a seu próprio requerimento ou por 
distribuição, em todos os processos sujeitos à decisão do Tribunal;

[...]
 

Infere-se, portanto, ao contrário do afirmado pelo Agravante, que a 

participação do Ministério Público de Contas deve ocorrer em todas as sessões realizadas 

no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

Com efeito,

"o Ministério Público deve intervir nas causas nas quais sobressai o 
interesse público, sob pena de nulidade absoluta [...] a qual pode ser reconhecida, 
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inclusive, de ofício, pelo julgador, em qualquer tempo e grau de jurisdição, não 
havendo que se falar, portanto, que a questão não teria sido devolvida ao 
conhecimento do Tribunal" (AgRg no REsp 1.366.468/ES, Rel. Ministro Sidnei 
Beneti, Terceira Turma, DJe de 20/06/2014).

Logo, in casu, considerando que a Sessão Plenária Administrativa realizada 

pelo Tribunal Estadual de Contas, em 25/02/2015, ocorreu sem qualquer participação do 

Ministério Público de Contas, é salutar reconhecer a sua nulidade por nítida ofensa aos 

princípios do contraditório e da ampla defesa, consagrados constitucionalmente pelo 

art. 5º, LV, da Constituição Federal.

De fato, a Constituição Federal consagra como garantia "aos litigantes, em 

processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e ampla 

defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da Constituição Federal). 

[...] O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e do 

contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da pessoa 

humana", assim,
"compete aos operadores do direito, no exercício das atribuições e/ou 

competência conferida, o dever de consagrar em cada ato processual os princípios 
basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, ainda que para 
condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJe de 02/08/2010).

Na hipótese em exame, percebe-se que a atuação do Tribunal de Contas 

ofendeu sobremaneira as prerrogativas institucionais do Ministério Público de Contas, 

subtraindo-lhe direito constitucional, revestindo-se o ato de ilegalidade, corrigível por 

meio de mandado de segurança.

Outrossim, convém esclarecer que não se nega a possibilidade de 

os Conselheiros reunirem-se e discutirem sobre temas diversos, desde que não haja 

deliberações acerca das matérias tratadas que, necessariamente, devam ser objeto de 

decisão plenária, em sessão formalmente designada, com a participação do Ministério 

Público – e, em regra, de qualquer cidadão que deseje estar presente –, na qual se 

possibilite, verdadeiramente e publicamente, a abertura de ampla discussão a respeito da 

matéria posta.

Por fim, cumpre esclarecer que

"é firme o entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido de que não 
cabe postular através da via do mandado de segurança a invalidação de lei, mas tão-
somente o desfazimento de ato que, escorado em norma abstrata, tenha violado 
direito líquido e certo do impetrante. Inteligência da Súmula 266/STF, segundo a 
qual 'não cabe mandado de segurança contra lei em tese'". (MS 20.831/DF, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 24/02/2015).

Assim, inafastável a conclusão de ofensa aos princípios constitucionais do 
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contraditório e ampla defesa a ser reparada mediante a presente ação mandamental, 

motivo pelo qual deve ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43460077 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/09/2024 00:30:14
Código de Controle do Documento: fd573d20-3457-4951-be4b-0315a68fe386


